
 

 

 

  

This Information is sent in compliance with articles 22 and 23 of Decree-Law no. 7/2004, of 7 January, regard-

ing unsolicited e-mails. If you wish to be removed from our mailing list and avoid similar future 

communications, please send an email with "Remove" to the email address newsletter@rffadvogados.com. 

 

 

This Information is intended for general distribution to clients and colleagues and the information contained 

herein is provided as a general and abstract overview. It should not be used as a basis on which to make deci-

sions and professional legal advice should be sought for specific cases. The contents of this Information may 

not be reproduced, in whole or in part, without the express consent of the author. If you should require further 

information on this topic, please contact contact@rfflawyers.com. 

Legal 500 – Band 1 Tax “Portuguese Law Firm”/ Band 1 Tax “RFF Leading Individual” and highlighted in “Hall 

of Fame” from 2013 to 2022 

Chambers & Partners – Band 1 Tax “RFF Ranked Lawyer” from 2013 to 2023  

International Tax Review (ITR global awards)– Tax Controversy Leaders” from 2014 to 2022 / “Indirect Tax 

Leaders”, 2015 – 2022 / “Women in Tax Leaders Guide”, 2015 - 2022  

Best Lawyers – “Recommended Lawyers”, from 2015 to 2022 

Who´s Who Legal – “Corporate Tax: Advisory and Controversy” from 2017 to 2023 

Legal Week – RFF was the only Portuguese in the “250 Private Client Global Elite Lawyers” 2018 

STEP Private Clients Awards - RFF “Advocate of the Year”& People’s Choice – Trusted Advisor of the Year”. 

(shortlisted) from 2019 to 2022 

IBFD Tax Correspondent Angola, Mozambique and East-Timor, from 2013 

* 

O ESTABELECIMENTO ESTÁVEL  

PARA EFEITOS DE IVA:  

DESENVOLVIMENTOS RECENTES 

 

www.rfflawyers.com 

Avenida da Liberdade, 136, 4.º (Reception)  

1250-146 Lisbon – Portugal 

T: +351 215 915 220 • F: +351 215 915 244 

contact@rfflawyers.com 

O Tribunal de Justiça da União Europeia (Tribunal de Justiça) tem 

vindo a pronunciar-se ativamente, em sede de IVA, sobre a localização 

das prestações de serviços e, bem assim, sobre o conceito de estabe-

lecimento estável. 
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INTRODUÇÃO 

1. As questões associadas à localização 

de prestações de serviços em sede de 

IVA têm, desde logo, um impacto signi-

ficativo na atividade económica das 

empresas, porquanto têm implicações 

na sua tributação em determinado Es-

tado. 

A regra geral, prevista na Diretiva 

2006/112 (Diretiva IVA), consiste em 

atribuir o lugar da prestação de servi-

ços como o lugar onde o prestador tem 

a sede da sua atividade económica, no 

caso da prestação ser efetuada a pes-

soa que não seja sujeito passivo, e no 

lugar onde o sujeito passivo tem a sede 

da sua atividade económica, no caso de 

prestação de serviços entre sujeitos 

passivos de IVA.  

Não obstante o exposto, a Diretiva IVA 

prevê um conjunto de exceções que 

condicionam, assim, a localização das 

prestações de serviços para efeitos de 

IVA, nomeadamente a respeito dos es-

tabelecimentos estáveis. 

De facto, e no que concerne às presta-

ções de serviços entre sujeitos 

passivos, prevê-se ainda que os servi-

ços que forem prestados a um 

estabelecimento estável do sujeito pas-

sivo situado num lugar diferente 

daquele onde este tem a sede da sua 

atividade económica são localizados no 

lugar onde está situado o estabeleci-

mento estável.  

Nestes termos, o Regulamento de Exe-

cução n.º 282/2011, que estabelece 

medidas de aplicação da Diretiva IVA 

(Regulamento de Execução), apresenta 

como definição de “estabelecimento es-

tável” qualquer estabelecimento, 

diferente da sede da atividade, caracte-

rizado por um grau suficiente de 

permanência e uma estrutura ade-

quada, em termos de recursos humanos 

e técnicos, que lhe permitam receber e 

utilizar os serviços que são prestados 

para as necessidades próprias desse es-

tabelecimento. 

2. Atento o exposto, o impacto tributário 

decorrente da exceção relativa a esta-

belecimentos estáveis foi, desde logo, 

analisada no Acórdão proferido pelo Tri-

bunal de Justiça no âmbito do Processo 

C-547/18, de 7 de maio de 2020. 

Naquele Processo, a Sociedade de Di-

reito Polaco Dong Yang Electronics sp. z 

o.o. (“Dong Yang”) celebrou um con-

trato de prestação de serviços de 

montagem de placas de circuitos im-

pressos (“PCB”) com uma Sociedade de 

Direito coreano (“LG Coreia”), estabele-

cida em Seul, cujos materiais e 

componentes eram propriedade desta 

última.  
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Nesta medida, aqueles materiais e 

componentes eram fornecidos à Dong 

Yang por uma filial da LG Coreia, a LG 

Display Polska sp. z o.o. (“LG Polónia”), 

que possuía meios de produção pró-

prios e, bem assim, um número de IVA 

distinto da sociedade-mãe (LG Coreia), 

tendo a Dong Yang faturado os serviços 

à entidade sul-coreana sem IVA.  

Não obstante, e no âmbito de um aviso 

de liquidação de IVA, a Administração 

tributária polaca considerou que a 

Dong Yang executara as prestações de 

serviços de montagem das PCB a um 

estabelecimento estável (a filial) da so-

ciedade sul-coreana na Polónia, tendo 

indicado que recaia sobre a Dong Yang 

a responsabilidade de averiguar quem 

era o beneficiário real dos serviços que 

prestara, o que lhe permitiria concluir, 

na aceção do Fisco, que o beneficiário 

era, na realidade, a LG Polónia.  

3. Neste âmbito, após a impugnação ju-

dicial da decisão da Administração 

tributária apresentada pela Dong Yang 

e, bem assim, da suspensão da instân-

cia e reenvio prejudicial apresentado 

pelo Tribunal Administrativo da provín-

cia de Wrocław, Polónia, para o Tribunal 

de Justiça da União Europeia, este úl-

timo concluiu que o Regulamento de 

Execução não obriga o prestador de 

serviços a analisar as relações 

contratuais entre a sociedade estabele-

cida num Estado terceiro e a sua filial 

estabelecida num Estado-Membro, para 

determinar se esta última constitui um 

estabelecimento estável naquele Es-

tado. 

Em paralelo, e como salientou a Advo-

gada-Geral nas suas conclusões, não 

podem ser impostas ao prestador de 

serviços obrigações que incumbem às 

autoridades tributárias, exigindo‑lhe 

que averigue as relações contratuais 

existentes entre uma sociedade‑mãe e a 

sua filial, quando tais elementos não lhe 

são, em princípio, acessíveis. 

4. Em face do exposto, o Tribunal de 

Justiça concluiu que a Diretiva IVA e o 

Regulamento de Execução devem ser 

interpretados no sentido de que a exis-

tência de um estabelecimento estável 

num Estado-Membro de uma sociedade 

estabelecida num Estado terceiro não 

pode ser inferida por um prestador de 

serviços pelo simples facto de essa so-

ciedade aí possuir uma filial, por um 

lado, e que esse prestador de serviços 

não é obrigado a averiguar as relações 

contratuais existentes entre duas ou-

tras entidades, por outro, para efeitos 

de aferir quem é a sua contraparte ne-

gocial. 

5. Atento o exposto, importa referir que 

este tem sido um tema relevante e 
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discutido em sede jurisprudencial de 

forma recorrente, tendo resultado no 

recente Acórdão Cabot Plastics Bel-

gium, que se analisa seguidamente.  

DO TEOR DO ACÓRDÃO CABOT 

PLASTICS BELGIUM 

6. No âmbito do Processo C-232/22, de 

29 de junho de 2023, o Tribunal de Jus-

tiça voltou a pronunciar-se sobre a 

existência de estabelecimento estável, 

para efeitos de IVA. 

Atendendo ao enquadramento societá-

rio do Grupo, aquelas entidades 

estavam apenas unidas por um vínculo 

financeiro, uma vez que 99,99 % do ca-

pital da Cabot Plastics era detido pela 

sociedade luxemburguesa Cabot Hol-

ding I GmbH (Cabot Holding I), cujo 

capital era detido a 100 % pela Cabot 

Lux Holdings Sari (Cabot Lux Holdings), 

que, por sua vez, detinha a totalidade 

das participações da Cabot Switzer-

land. 

No âmbito do Acórdão em análise, a Ca-

bot Switzerland GmbH (Cabot 

Switzerland), com sede na Suíça e re-

gistada, para efeitos de IVA, na Bélgica, 

celebrou, em fevereiro de 2012, con-

trato de “trabalho por encomenda” 

com a sociedade comercial belga Cabot 

Plastics Belgium SA (Cabot Plastics). 

De acordo com este contrato, a Cabot 

Plastics utilizava exclusivamente os 

seus próprios equipamentos para trans-

formar, em benefício da sociedade 

Cabot Switzerland e sob a sua direção, 

matérias‑primas em produtos que en-

tram no fabrico de plásticos.  

Em paralelo, a Cabot Plastics prestava 

igualmente um conjunto de prestações 

acessórias em benefício da Cabot Swit-

zerland, em específico a armazenagem 

de produtos, incluindo a gestão daque-

les guardados em armazéns de 

terceiros, os controlos e as avaliações 

técnicas internas e externas, entre ou-

tros. 

7. Ora, de acordo com a regra geral, a 

prestação de serviços seria tributável no 

Estado do adquirente (Suíça). Porém, 

verificando-se a existência de estabele-

cimento estável na Bélgica, a tributação 

seria localizada neste Estado-Membro. 

Assim, e na sequência de um controlo 

fiscal realizado em 2017, a Administra-

ção tributária viria a considerar que a 

Cabot Switzerland dispunha de um esta-

belecimento estável na Bélgica, para 

efeitos de IVA, e que, por este motivo, se 

devia concluir que as prestações de ser-

viços realizadas pela Cabot Plastics 

para aquela sociedade, entre 2014 e 

2016, tinham ocorrido na Bélgica e, 
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neste pressuposto, estavam sujeitas a 

IVA nesse Estado.  

8. Notificada para pagamento de IVA, 

coima e juros legais, a Cabot Plastics 

impugnou judicialmente a Decisão da 

Administração tributária, em 30 de 

março de 2018, perante o Tribunal de 

Primeira Instância de Liège, Bélgica.  

Por Sentença de 14 de janeiro de 2020, 

aquele julgou o pedido parcialmente 

procedente, declarando, ainda assim, 

que a Cabot Switzerland dispunha de 

um estabelecimento estável na Bélgica.  

Não se conformando com essa decisão, 

a Cabot Plastics interpôs recurso, junto 

do Tribunal de Recurso de Liège, Bél-

gica (Tribunal de reenvio), tendo 

alegado, para o efeito, que as presta-

ções de serviços que faturou à Cabot 

Switzerland se localizaram na Suíça, 

onde esta última sociedade dispunha 

da sede da sua atividade económica, 

não dispondo esta de estabelecimento 

estável, para efeitos de IVA, na Bélgica. 

9. Atento o exposto, o Tribunal de reen-

vio suspendeu a instância e submeteu 

ao Tribunal de Justiça questões preju-

diciais que, em suma, solicitavam 

esclarecimentos quanto às disposições 

aplicáveis da Diretiva IVA e o Regula-

mento de Execução, nos quais se 

pretendia saber se aquelas devem ser 

interpretadas no sentido de que um su-

jeito passivo destinatário de serviços, 

que tem a sede da sua atividade econó-

mica fora da União Europeia, dispõe de 

um estabelecimento estável no Es-

tado-Membro em que está estabelecido 

o prestador dos serviços, juridicamente 

distinto desse destinatário, quando o 

sujeito passivo prestador de serviços re-

aliza em benefício desse sujeito passivo 

destinatário, em execução de um com-

promisso contratual exclusivo, essas 

prestações e uma série de prestações 

acessórias ou suplementares, que con-

tribuem para a atividade económica do 

sujeito passivo destinatário nesse Es-

tado-Membro, pertencendo os recursos 

humanos e técnicos do eventual estabe-

lecimento estável ao prestador de 

serviços.  

10. Em conformidade com a jurispru-

dência comunitária anterior, o Tribunal 

de Justiça salientou que a questão de 

saber se existe um estabelecimento es-

tável, na aceção conferida pela Diretiva 

IVA, deve ser analisada em função do 

sujeito passivo destinatário dos servi-

ços prestados. 

Em paralelo, o Tribunal considerou 

igualmente que a qualificação de um es-

tabelecimento estável deve ser 

apreciada atendendo à realidade econó-

mica e comercial e, bem assim, que o 
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facto de uma sociedade possuir uma fi-

lial num Estado-Membro não significa, 

em si, que possui também aí um esta-

belecimento estável, em linha com o 

decidido no Acórdão Dong Yong Elec-

tronics. 

11. Alinhado com as observações escri-

tas da Comissão Europeia, o Tribunal 

de Justiça considerou que o prestador 

dos serviços em causa continuou res-

ponsável pelos seus próprios recursos 

e efetuou as prestações por sua própria 

conta e risco, salientando que o con-

trato de prestações de serviços em 

apreço não tem por efeito que os recur-

sos do prestador se tornassem os do 

seu cliente. 

Em paralelo, o Tribunal concluiu que as 

prestações de serviços de “trabalho por 

encomenda” foram recebidas e utiliza-

das pela Cabot Switzerland na Suíça, 

reconhecendo que esta sociedade não 

dispunha, na Bélgica, de uma estrutura 

adequada para tal efeito. 

12. À luz do que precede, o Tribunal de 

Justiça decidiu que a Diretiva IVA e o 

Regulamento de Execução devem ser 

interpretados no sentido de que um su-

jeito passivo destinatário de serviços, 

que tem a sede da sua atividade econó-

mica fora da União Europeia, não 

dispõe de um estabelecimento estável 

no Estado‑Membro em que está 

estabelecido o prestador dos serviços 

em causa, juridicamente distinto desse 

destinatário, quando não dispõe aí de 

uma estrutura com recursos humanos e 

técnicos que possa constituir um esta-

belecimento estável, mesmo na 

circunstância de contribuir, com presta-

ções de “trabalho por encomenda” e 

uma série de prestações acessórias ou 

suplementares, para a atividade econó-

mica do sujeito passivo destinatário 

nesse Estado-Membro. 

CONCLUSÃO  

13. A jurisprudência do Tribunal de Jus-

tiça tem apontado no sentido de que 

deverá existir racionalidade, sob o ponto 

de vista económico e comercial, para 

afastar o critério da sede da atividade 

económica quanto à localização de uma 

prestação de serviços. 

Com efeito, o Tribunal de Justiça já ha-

via decidido que apenas em casos muito 

restritos se poderá entender que uma fi-

lial será um estabelecimento estável da 

sociedade-mãe (não residente na União 

Europeia) e, agora, decidiu que uma so-

ciedade num Estado-Membro de um 

Grupo de sociedades, também não po-

derá, pelo menos de modo automático, 

ser considerada estabelecimento está-

vel de uma sociedade não residente que 

pertença ao mesmo grupo. 
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Em face do exposto, e atendendo à ju-

risprudência analisada, é possível 

concluir que o Tribunal de Justiça deu 

mais um passo importante para conce-

der maior segurança jurídica às 

empresas e sociedades multinacionais 

no âmbito da prossecução das suas 

operações internacionais com Estados 

terceiros. 

*** 

Lisboa, 14 de julho de 2023 

Rogério Fernandes Ferreira 

Marta Machado de Almeida 

Álvaro de Silveira Meneses 
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João de Freitas Jacob 

(Tax Litigation Team) 
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